
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Ng 01/2008 

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE SERVIÇO CONTINUO NÃO ESTÁ ADSTRITA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO. 

INDEXAÇÃO: VIGÊNCIA. CONTRATO. SERVIÇO CONTÍNUO. SERVIÇO CONTINUADO. EXERCÍCIO FINANCEIRO. 

REFERENCIA: Art. 57, inc. II, Lei n2 8.666, de 1993; art. 60, Lei n2 4.320, de 1964; art. 30, Decreto n2 93.872, 
de 1986; NOTA/DECOR/CGU/AGU nQ 298/2006-ACMG; Informativo NAJ/FU, ANO 1, N2 1, jun/07, Orientação 
02. Decisões TCU 586/2002-Segunda Camara e 25/2000-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

A matéria esta regulada no art. 57 da Lei n2 8.666, de 1993, que determina que os contratos por ela 
regidos tenham a duração adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, com algumas 
exceções, dentre as quais a posta no inc. II, relativa "a prestação de serviços a serem executados de forma 
continua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de pregos e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses". 

Sao duas as correntes de interpretação que se apresentam na doutrina e jurisprudência sobre o 
tema. 

A primeira acentua que a Lei n2 8.666, de 1993, deve ser interpretada de acordo com o art. 167, inc. 
II, da Constituição Federal, que veda a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais. Esta posição é defendida por Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes e consta do Acórdão n9 420/2003 do Tribunal de Contas da União. 

A outra interpretação dada à norma foi a adotada pela Nota/DECOR/CGU/AGU n2 298/2006, 
aprovada pelo Advogado Geral da União em 27 de fevereiro de 2007. 

A referida Nota analisa, inicialmente, as normas constitucionais de direito financeiro, concluindo que 
as mesmas intencionam resguardar a devida contrapartida de toda a despesa empenhada e não a duração 
das obrigações. Assinala, ainda, que a legislação infraconstitucional (Lei Complementar n2 101, de 2000, e Lei 
n9 4.320, de 1964) não traz esta restrição, mas apenas regulamentação de obrigações que ultrapassem o 
exercício financeiro. Por fim, refere que o Decreto n2 93.872, de 1986, estabelece especificamente o 
regramento adequado para as obrigações firmadas pelo Poder Público que ultrapassem um exercício 
financeiro. Posteriormente, demonstra que a atual redação do inc. II do art. 57 da Lei de Licitações e 
Contratos afasta a interpretação de que a prorrogação da vigência de contratos estaria limitada aos 
respectivos créditos orçamentários. 

Justificam este entendimento as Decisões do Tribunal de Contas da União 586/2002-Segunda 
Câmara e 25/2000-Plenário. 

De concluir-se que o art. 57, inc. II, da Lei rin 8.666, de 1993, configura exceção à regra geral de 
limitação da duração dos contratos à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 


